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WILSON SUZIGAN

olítica industrial é essencial-
mente uma forma de coorde-
nar ações estratégicas de go-

verno, empresas e instituições vi-
sando o desenvolvimento de de-
terminadas atividades ou a solu-
ção de problemas identificados
por esses atores no setor produti-
vo da economia. Embora seu foco
seja a indústria, a política industri-
al tem uma área de abrangência
necessariamente ampla. Afinal, o
desempenho das empresas indus-
triais é afetado por tributos, taxa de
câmbio e taxas de juros, por medi-
das nas áreas de comércio exteri-
or, financiamento, incentivos fis-
cais e regulação, e por problemas
de infra-estrutura e do sistema ci-
ência, tecnologia e inovação. É afe-
tado também por novas tecnolo-
gias que implicam profundas mu-
danças em produtos, processos
produtivos e sistemas organiza-
cionais. Tudo isso influi na capaci-
dade de competição das empresas,
e o grande desafio é como coorde-
nar ações tão abrangentes. A me-
lhor maneira de enfrentar esse de-
safio é uma estratégia de desenvol-
vimento com foco na indústria e
utilização de uma política indus-
trial como mecanismo de coorde-
nação. Isto vale tanto para o plano
de governo federal quanto para o
regional ou mesmo estadual.

De fato, o desenvolvimento re-
gional é uma das dimensões mais
relevantes da política industrial,
ainda mais quando se trata de um
país com dimensões continentais,
como o Brasil, onde há enormes
disparidades regionais. Essas dis-
paridades têm determinantes his-
tóricos, institucionais e produtivos
– vinculados a recursos naturais e
às atividades econômicas primá-
rias das regiões, além de condi-
cionantes sociais, culturais e polí-
ticos que influem na vocação eco-
nômica das regiões. Por isso, não
é a política industrial que determi-
na a distribuição regional da pro-
dução em geral e das atividades in-
dustriais em particular. Mas ela
pode fazer com que o potencial de
cada região seja melhor aproveita-
do, e até mesmo descobrir novas
vocações regionais, mudando o
padrão de vantagens competitivas
de regiões. Isto é ainda mais rele-
vante no momento atual em que o
avanço da ciência, o domínio das
tecnologias de informação e comu-
nicação, a aplicação industrial de
novas tecnologias e a mobilidade
de atores sociais geram fluxos de
conhecimentos que estão na base
das capacitações para inovação,
muitas vezes de forma indepen-
dente das vocações regionais.

Nesse sentido, a Política Industri-
al, Tecnológica e de Comércio Ex-
terior do governo federal tem o mé-
rito de aliar o foco na inovação, com
ênfase em atividades que chama de
portadoras de futuro, a uma forma
organizada de atuação do governo
para promover o desenvolvimen-
to local/regional. Embora o funci-
onamento da PITCE como política

de desenvolvimento seja dificulta-
do por problemas de várias ordens
(incompatibilidade com a política
macroeconômica, desarticulação
dos instrumentos e destes com as
demandas das empresas, precari-
edade da infra-estrutura econô-
mica, insuficiências do sistema de
C,T&I, e deficiência de coordena-
ção), em sua dimensão regional ela
veio dar respaldo à atuação de ór-
gãos governamentais e agências
públicas de fomento e financiamen-
to no apoio a sistemas ou arranjos
produtivos locais (APLs), que há
alguns anos vêm sendo objeto de
inúmeros programas e medidas,
tanto no âmbito federal quanto nas
esferas de governos estaduais, a-
gências e bancos regionais de de-
senvolvimento, federações indus-
triais, instituições para-estatais co-
mo o Sebrae, e organizações não-
governamentais. As estratégias da
PITCE estabelecem que, na dimen-
são regional, devem ser privilegi-
ados os APLs, com apoio no Progra-
ma Arranjos Produtivos Locais, do
PPA 2004-2007.

Anseios – Essa forma de atua-
ção para promover o desenvolvi-
mento regional é absolutamente
relevante e corresponde aos an-
seios de políticos, empresários e
outros atores locais ou regionais.
Mas é preciso levar em conta que
o apoio a APLs não é panacéia, não
vai resolver todos os problemas. A
promoção do desenvolvimento
econômico e social das regiões de-
pende de ações em muitas outras
áreas, como as próprias estratégias
e programas do PPA reconhecem.
Ademais, a política regional não
deve se resumir a medidas de a-
poio a APLs pela simples razão de
que muitas atividades econômicas
não se organizam territorialmente
nesse formato. Portanto, é preciso
manter a atuação em apoio a APLs
na perspectiva adequada de modo
a não gerar expectativas desmedi-
das ou irreais.

É preciso levar em conta, também,
a dificuldade imposta pela comple-
xa tarefa de coordenação. A neces-
sidade de articulação e coordenação
das ações já foi reconhecida pelo
governo federal e levou à criação, em
fins de 2004, do Grupo de Trabalho
Interministerial Permanente de Ar-
ranjos Produtivos Locais. Coorde-
nado pelo MDIC, o GT é integrado
por representantes de mais dez mi-
nistérios e de instituições como: Fi-
nep, Sebrae, BNDES, CNPq, IPEA,

APEX, IEL/CNI e bancos públicos.
O grande número de instituições
e agências públicas federais envol-
vidas, às quais se somam federa-
ções industriais estaduais, órgãos
públicos estaduais e instituições
de natureza privada, e sobretudo
a diversidade de suas formas de
atuação, podem representar obs-
táculos insuperáveis na ausência
de uma metodologia comum, que
permita mapear e caracterizar os
APLs, e de um modelo organiza-
cional que permita o acompanha-
mento e o controle das ações.

Paraná – Tendo em vista essas
dificuldades, pode-se dizer que o
governo do Estado do Paraná vem
tendo atuação exemplar nessa área.
Em primeiro lugar, por meio da Se-
cretaria de Estado do Planejamento
e Coordenação Geral (SEPL) e do
Instituto Paranaense de Desenvol-
vimento Econômico e Social
(IPARDES), liderou a criação da
Rede Paranaense de Apoio aos Ar-
ranjos Produtivos Locais – Rede
APL Paraná. Todas as instituições
públicas e para-públicas de apoio
a APLs no Estado se reuniram para
firmar, em fins de 2004, um Termo
de Cooperação Geral visando ar-
ticular suas ações de apoio a APLs
no Estado. Em seguida, deu parti-
da a um projeto que visa criar uma
base de conhecimento comum a
todas as instituições. Esse projeto,
iniciado em abril de 2005, estabe-
leceu um referencial conceitual e
metodológico, procedeu a uma
identificação e caracterização de
aglomerações de empresas indus-
triais por meio de métodos estatís-
ticos aplicados a bases de dados
econômicos e fiscais por municípi-
os e micro-regiões do Estado, e a

!Flora Brasiliensis
Ficamos extremamente emociona-

dos com o fato de manusearmos a obra
Flora Brasiliensis, on-line. Parabéns a
todos que contribuíam para este gran-
de feito: professores, pesquisadores,
instituições, estudantes, pessoal da
informática e patrocinadores. O nosso
muito obrigado!

Maria de Fátima V. Starling,
professora de Botânica

da PUC-Minas/BH, e alunos 
!Knobel 1

Parabéns, Doutor Maurício Knobel!
Sou uma grande admiradora sua. Gos-
taria de parabenizar também, o jorna-
lista Clayton Levy pela bela matéria no
Jornal da Unicamp.

A história foi descrita com muita fi-
delidade nos fatos, me emocionando
profundamente.

Angela Maria Soares
!Knobel 2

Parabéns pela sensibilidade com
que captaram a essência do Dr. Mau-
rício Knobel. Guardarei esta matéria
para mostrar aos meus filhos e netos.

Keila A. Baraldi Knobel,
nora

!Válvula torácica
Tomamos conhecimento do artigo

"Válvula de drenagem torácica cria-
da na FCM tem eficiência comprova-
da", publicado na edição nº 315, so-
bre o qual gostaríamos de comentar
o seguinte:

1.  Nossa empresa possui convê-
nio de cooperação técnica com a Uni-
camp, assinado em 11 de abril de 200
(processo  14-P-22197-1999), cujo
termo aditivo (processo 14-P-22203-
1999) trata especificamente da pro-
dução de protótipos para a patente
INPI 8.904.226-3 "Dispositivo para
Drenagem do Tórax".

2. A válvula foi desenvolvida no
Centro de Tecnologia, em parceria
com a nossa empresa. Inclusive os
últimos protótipos, utilizados na disser-
tação e que aparece na foto do artigo,
foram todos feitos por nós, em nossa
empresa aqui em São Carlos/SP.

3. Já temos um contrato, interme-
diado pela Funcamp, de licenciamen-
to de tecnologia e exploração comer-
cial desse produto, portanto a informa-
ção de que "a invenção aguarda em-
presas interessadas em produzi-la em
escala industrial", não é verdadeira.

4. O material utilizado no interior da
válvula não é de borracha e sim de
silicone, são materiais bem diferen-
tes. O desenvolvimento desse meca-
nismo, com especificação de materi-
al e dimensões,  foi fundamental para
o perfeito funcionamento da válvula,
sendo todo feito em nossa empresa.

Infelizmente, as informações acima
e outras não foram divulgadas no ar-
tigo. Gostaríamos de ver esses fatos
complementares ao artigo disponí-
veis, quem sabe numa próxima edi-
ção do Jornal da Unicamp. Consi-
deramos justo e necessário que es-
sas informações sejam divulgadas,
depois de vários anos investindo nes-
se projeto.

Ricardo Vicino,
gerente técnico da Kehl

Indústria e Comércio Ltda.
!Locomoção

Sou presidente da entidade Ação
Integradora dos Deficientes (Aindef)
em Juiz de Fora e achamos muito in-
teressante a matéria que trata sobre
o módulo de locomoção motorizado
que pode ser acoplado a cadeira de
rodas manuais.

Maria A.  Melo da Silva,
presidente da Aindef/JF

partir desse mapeamento selecio-
nou as aglomerações mais relevan-
tes para serem objeto de visitas
prévias que visavam confirmar ou
não cada aglomeração como um
potencial APL. Os casos confirma-
dos, classificados de acordo com
uma tipologia de APLS, passaram
então a ser objeto de estudos de ca-
sos, com metodologia e questioná-
rio comum de modo a permitir que,
em conjunto, gerem conhecimentos
que substanciem medidas de polí-
ticas públicas do governo estadu-
al e ações de apoio das instituições
que compõem a Rede APL Paraná.

O grande mérito dessa forma de
atuação é que ela dá voz aos pro-
tagonistas locais, que têm a opor-
tunidade de manifestar-se sobre as
principais carências e problemas
do APL que podem ser objeto de
políticas públicas e ações das ins-
tituições de apoio. Além de moti-
var esses protagonistas locais, a
metodologia da pesquisa de cam-
po, com aplicação de  questionário
nas visitas a empresas e institui-
ções locais, permite que se tenha
um adequado conhecimento das
reais condições de cada APL em
termos de estrutura produtiva e
organização institucional.

É prematuro adiantar qualquer
resultado que pudesse dar idéia de
qual seria o perfil das medidas de
políticas públicas e das ações das
demais instituições da Rede. De
todo modo, o ideal seria que as po-
líticas e ações institucionais de a-
poio tivessem, primeiro, um con-
junto de ações de aplicação geral,
direcionadas a problemas que são
comuns a todos os APLS, e outro
de medidas e ações específicas a
cada tipo de APL, complementan-
do a política industrial do Estado.

Política industrial e
desenvolvimento regional
P

Wilson Suzigan é professor do Departamento de Política
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